
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.629 - PR (2013/0148026-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : EDER DE CASTRO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. JULGAMENTO SINGULAR. POSSIBILIDADE. TESE 
RECURSAL EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ.
1. Estando a decisão monocrática agravada em conformidade 
com a orientação deste Sodalício quanto à matéria, aplicável o art. 
557 do Código de Processo Civil sem que ocorra ofensa ao 
princípio da colegialidade.
DESCAMINHO. PORTARIA N. 75/2012 DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA. NÃO APLICAÇÃO PARA FINS DE AFERIÇÃO DA 
INSIGNIFICÂNCIA PENAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. O STJ tem posicionamento consolidado no sentido de que o 
princípio da insignificância apenas pode ser aplicado ao delito de 
descaminho quando o montante do tributo elidido for inferior a R$ 
10.000,00, a teor do art. 20 da Lei n. 10.522/02.
2. Conquanto tenha o Ministério da Fazenda determinado, por 
meio da Portaria n. 75/2012, o não ajuizamento das execuções 
fiscais de débitos cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 
20.000,00, esta Corte firmou a orientação que o parâmetro para a 
aferição da atipicidade material da conduta permanece inalterado. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVANTE : EDER DE CASTRO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão singular deste Relator que deu 

provimento ao recurso especial ministerial para afastar a aplicação do princípio da 

insignificância à hipótese dos autos (fls. 250 a 253).

Aponta o agravante, inicialmente, ofensa ao princípio da colegialidade, ao 

argumento de que a decisão agravada teria extrapolado as atribuições conferidas ao 

relator.

Sustenta, ademais, que diversamente do firmado na decisão agravada,  o 

valor de R$ 20.000,00, determinado na Portaria n. 75/2012, editada pelo Ministério da 

Fazenda, para arquivamento das execuções fiscais, deve servir como parâmetro para a 

aferição da tipicidade material do crime de descaminho, sob pena de violação aos 

princípios da subsidiariedade e da fragmentariedade.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

da questão ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): 

A decisão agravada não merece reparos.

Inicialmente, no que tange à impossibilidade de teses meritórias serem 

decididas na via monocrática, cumpre assinalar que o art. 557, § 1º-A, do Código de 

Processo Civil, aplicável subsidiariamente no âmbito penal, por expressa disposição do 

art. 3º do Código de Processo Penal, permite ao relator, de maneira singular, dar 

provimento ao inconformismo se o decisum recorrido estiver em manifesto confronto 

com jurisprudência dominante da Corte Suprema ou de Tribunal Superior.

É, justamente, a hipótese em apreço, pois a tese recursal fora acolhida 

em consonância com precedentes de ambas as turmas da Terceira Seção do STJ.

Quanto ao tema, o STJ tem posicionamento consolidado no sentido de 

que o princípio da insignificância apenas pode ser aplicado ao delito de descaminho 

quando o valor dos tributos eludido não ultrapassar R$ 10.000,00, valor estabelecido 

pelo art. 20 da Lei n. 10.522/2002.

Por oportuno, destaca-se o seguinte precedente, proferido em sede de 

recurso representativo da controvérsia:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 
334, § 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 
1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos 
tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.
II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta Corte 
(vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando 
evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo 
Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, 
é de ser seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema 
Corte. Recurso especial desprovido.
(REsp 1112748/TO, Rel. Min. FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 9/9/2009, DJe 13/10/2009)

O referido julgado permanece incólume, em que pese a publicação da 
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Portaria n. 75/2012, do Ministério da Fazenda, sobretudo porque tal parâmetro não está 

necessariamente subordinado aos critérios fixados nas normas tributárias, mas decorre 

de construção jurisprudencial, sendo relevante observar, ainda, que a citada portaria, 

emanada do Poder Executivo, não alcança a esfera penal.

A propósito, vale registrar:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. MERCADORIAS IMPORTADAS. 
INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DÉBITO TRIBUTÁRIO 
SUPERIOR A DEZ MIL REAIS. RESP N. 1.112.748/TO, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PORTARIA MF N. 
75/2012. INAPLICABILIDADE.
1. Em recente julgado desta Corte, confirmou-se o entendimento de 
ser insignificante para a Administração Pública o valor de dez mil 
reais, trazido no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, como já havia sido 
decidido pela Terceira Seção deste Tribunal ao julgar o REsp n. 
1.112.748/TO, representativo da controvérsia.
2. Portaria emanada do Poder Executivo não possui força normativa 
passível de revogar ou modificar lei em sentido estrito. 
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 359.070/SC, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 7/4/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. LEI N. 10.522/2002. VALOR 
ELIDIDO SUPERIOR A R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). PORTARIA 
N. 75/2012, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. DESCABIMENTO.
I- A 3ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça, apreciando a 
questão da aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
descaminho, no julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia n. 1.112.748/TO, sedimentou o entendimento 
segundo o qual somente é cabível o reconhecimento do delito de 
bagatela aos débitos tributários que não ultrapassem o teto de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), em conformidade com o art. 20, da Lei n. 
10.522/2002.
II - A Portaria n. 75, de 22 de março de 2012, do Ministério da 
Fazenda, não conduz à conclusão diversa. Se a execução fiscal 
pode prosseguir por valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
consoante a disciplina legal, então tal montante não pode ser 
considerado insignificante. In casu, o valor do tributo elidido é 
superior ao patamar fixado por esta Corte Superior.
III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 329.426/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA TURMA, julgado em 3/4/2014, DJe 8/4/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. PARÂMETRO. DEZ MIL REAIS. 
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 
1.112.748/TO. PORTARIA Nº 75/2012 DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Em sede de crime de descaminho, em que o bem jurídico 
tutelado é a ordem tributária, a irrisória lesão ao Fisco conduz à 
própria atipicidade material da conduta.
2. Definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação 
do princípio da insignificância em sede de descaminho, a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 1.112.748/TO, 
pacificou o entendimento no sentido de que o valor do tributo 
elidido a ser considerado é aquele de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
previsto no artigo 20 da Lei nº 10.522/02.
3. Tal parâmetro não está necessariamente atrelado aos critérios 
fixados nas normas tributárias para o ajuizamento da execução 
fiscal, regida pelos critérios de eficiência, economicidade e 
praticidade e não sujeita a um patamar legal absoluto, mas decorre 
de construção jurisprudencial erigida a partir de medida de política 
criminal em face do grau de lesão à ordem tributária que atribua 
relevância penal à conduta, dada a natureza fragmentária do direito 
penal.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 300923/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 4/2/2014, DJe 
18/2/2014)

Registre-se que a elucidação da presente quaestio, ao contrário do ora 

alegado, independe do revolvimento de matéria probatória.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0148026-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.385.629 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200970020012610  50069779420124047002  5426  PR-50069779420124047002  
PR-50094724820114047002

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : EDER DE CASTRO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDER DE CASTRO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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